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EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2016 - PRM.
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SERVIÇOS EDUCACIONAIS Nº 002/2016
PROCESSO Nº 093/2016
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
A Prefeitura Municipal de Rolândia, por meio da Secretaria Municipal de Educação e Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, torna público com base na Constituição Federal, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Lei Federal nº 8.666/1993, Resolução nº. 28/2011 e instrução normativa nº. 61/2011 ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Lei Municipal nº 3.750 de 22 de Fevereiro de 2016 e Decreto Municipal nº 8.088, de 01 de março de 2016, o presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO, Nº 001/2016 e receberá a documentação e proposta de Entidade ou Organização de Assistência Social, de direito privado e sem fins lucrativos, qualificada nos termos do Decreto Federal nº 6.308, de 14 de Dezembro de 2007, com inscrição no referido Conselho Municipal de Assistência Social de Rolândia-PR., interessadas em celebrar convênios, 
2. OBJETO

Seleção de proposta para celebração de parcerias voluntárias que irão executar nos próximos 21 (vinte e um) meses, com recursos da Secretaria de Educação os seguintes serviços:

- Serviço de Educação Infantil Especial integral

- Serviço de Educação em Creche – 0 a 03 anos período integral

- Serviço de Educação Pré-Escola – 04 a 06 anos período integral 
3. CRONOGRAMA E PUBLICAÇÃO

3.1. O Edital estará disponível no site da prefeitura (www.rolandia.pr.gov.br) à partir de 14/03/2016 até dia 29/03/2016, os interessados em retirar o edital na sede da Prefeitura, na Secretaria de Educação, sito na Av. Expedicionários, 190 - 4º Andar, Prédio do Banco do Brasil, Rolândia, Pr.

3.2. O prazo para entrega das propostas até às 17:00 horas, do dia 29/03/2016 na Secretaria de Educação, sito Av. Expedicionários, 190, Prédio do Banco, 4º andar.

3.3. Análise da Comissão de Seleção e Julgamento: 30/03/2016 ao dia 01/04/2016.

3.4. Publicação dos resultados: 04/04/2016.

3.5 Prazo para interposição de recurso junto a Prefeitura Municipal de Rolândia: 05/04/2016 a 06/04/2016.

3. Prazo para entrega dos documentos para Formalização do Convênio: Até as 17:00 horas do dia 08/04/2016. 

3.1. Em havendo recurso, o prazo para publicação do resultado final será 08/04/2016.
4. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO E JULGAMENTO
A documentação e  propostas técnicas serão avaliadas por comissão mista composta por conselheiros e servidores públicos da Secretaria Municipal de Educação, conforme portaria publicada.
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do processo de seleção as instituições não governamentais, sem finalidade lucrativa, que realizem ações da Política Municipal de Educação e que estejam aptas com as condições previstas na Lei Municipal nº 3750 de 22 de fevereiro de 2016.
5.2. Estarão IMPEDIDOS de participar de qualquer fase do processo, as entidades que se enquadrem em uma das situações a seguir:

I - Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireto, no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que tiver sofrido suspensão temporária ou impedimento de participação em licitação;

II – Tenham como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) do órgão ou ente publico responsável pelo chamamento.

III – Estejam sendo processadas, administrativamente ou judicialmente, por denúncia de malversação de bens ou recursos de origem publica, ou estejam cumprindo penalidades impostas (previstas no art. 87, Incisos II e III da Lei nº 8.666/93) por qualquer outro órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, no âmbito Federal, Estadual e Municipal.

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS

6.1. Os documentos e propostas referentes a este Edital deverão ser entregues, IMPRETERIVELMENTE, no endereço indicado no cronograma deste edital até o horário e data previstos, em envelope devidamente identificado, lacrado e rubricado.

6.2. Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio ou protocoladas fora do prazo estabelecido neste Edital. 

6.3. As entidades interessadas deverão apresentar os seguintes documentos na forma original ou em cópias autenticadas.
a) Oficio de encaminhamento

b) Estatuto Social

c) Ata de posse da diretoria atual

d) Ata de posse da unidade gestora de transferências atual (UGT)
e)Declaração de Registro no Conselho

f) Declaração de funcionamento pelo conselho

g) Declaração de Utilidade Publica

h) Certidão de Reconhecimento de Utilidade Publica Municipal

i) Certidão de Utilidade Publica Federal

j) Cadastro CNPJ,  Certidão Negativa de FGTS

k) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União, 

l) Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado, 

m) Certidão Liberatória Municipal, 

n) Certidão Negativa do Município, 

o) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas Estadual, 

p) Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual
q) Alvará de funcionamento.
6.4. As entidades interessadas deverão formular proposta técnica na forma de PLANO DE TRABALHO, em conformidade com o modelo apresentado no ANEXO III observando as condições dispostas neste edital, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última página e rubricada nas demais, por seu responsável legal ou por seu procurador (apresentar procuração devidamente autenticada), devendo conter no mínimo:
a) Dados cadastrais do Proponente (Identificação da instituição proponente, dados bancários, dados de identificação e qualificação completa do responsável legal);

b) Identificação da Proposta (Título do projeto, período de execução, tipo de serviço);

c) Justificativa da Proposta;

d) Identificação do Objeto;

e) Objetivo geral;

f) Objetivos Específicos;

g) Abrangência Geográfica;

h) Público-alvo/Beneficiários

i) Atividades / Metodologia (Apresentar formas de acompanhamento e avaliação, da execução das ações/atividades e da produção de resultados, os responsáveis pelo acompanhamento e execução do projeto e a periodicidade);

j) Recursos Humanos (de acordo com o ANEXO I - DOS OBJETOS E DIRETRIZES)

k) Parcerias Envolvidas e Certificações

l) Estrutura disponível para atendimento;

m) Cronograma de Execução da proposta (atividades); (especificar quais e quando as atividades serão desenvolvidas)

n) Sistema de Monitoramento e Avaliação

o) Cronograma de execução do projeto (meta, etapa ou fase)

p) Planilha de Custos/ Plano de Aplicação, contendo: Natureza das despesas

q) Cronograma de desembolso mensal (especificar mês a mês o valor dos recursos públicos a serem repassados.

6.5. O envelope deverá estar identificado no seu exterior, com os seguintes dizeres:

- RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

- Nº EDITAL 

MODALIDADE PRETENDIDA: Constante no ANEXO II
7. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E DA FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

7.1. Cumpridos os procedimentos supra, os envelopes com a documentação e as propostas serão abertos pela Comissão de Seleção para análise das propostas, que fará a classificação de uma ou mais propostas de cada modalidade, divulgando o resultado nos mesmos meios de publicação deste edital, cuja publicação servirá para cientificar os proponentes desse resultado e da necessidade de encaminhamento dos documentos para formalização dos termos de convênios, no prazo estabelecido no item 3.7 deste edital.

7.2. A Comissão de Seleção, composta por membros do Conselho de Educação e Secretaria Municipal de Educação, emitirá parecer técnico levando em consideração os seguintes aspectos:

7.2.1. Qualificação Técnica: A análise do ponto de vista da Qualificação Técnica observará se a proposta técnica contempla ações e estratégias operacionais compatíveis com a Lei de Diretrizes e bases da Educação, com o Sistema Municipal de Monitoramento e Avaliação, com a Política Municipal de Educação e com as Orientações Técnicas para o Serviço descritas no ANEXO I deste Edital bem como, se apresenta quadro de recursos humanos e estrutura física disponível suficiente e necessária para o desenvolvimento do serviço na mobilidade requerida.
7.2.2. Viabilidade Financeira para Execução:A análise do ponto de vista da Viabilidade Financeira para Execução, observará se a proposta apresenta coerência entre a previsão de custeio com o conteúdo das ações a serem desenvolvidas. Ainda se a entidade proponente conta com mantenedora, parcerias e/ou certificações que contribuam positivamente para execução dos serviços.

Parágrafo Único: Com base nos aspectos supra elencados a Comissão de Seleção atribuirá pontuação entre 0 e 10 para cada item da ficha de avaliação constante do ANEXO IV deste edital, sendo pontuação máxima de 100 pontos, decorrentes da soma de cada item. Serão classificadas as propostas técnicas com pontuação entre 500 e 100 pontos. Serão consideradas desclassificadas as propostas técnicas que não atingirem 50 pontos.

7.3. Ocorrendo empate terá preferência a instituição com maior experiência na modalidade pretendida e, persistindo o empate será beneficiada a instituição com maior tempo de isncrição junto ao Conselho de Educação, ininterrupto ou não.

7.4. Serão consideradas aptas ao cofinanciamento as propostas que guardarem consonância com a legislação afeta e com as condições estabelecidas neste edital e os critérios de avaliação constituídos pela Comissão de Seleção.
7.5 Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das regras e condições previstas neste Edital.

7.6. Serão apresentadas pela Comissão de Seleção, através de formulário próprio , a análise e pontuação das propostas com o devido parecer.

7.7. Havendo mais de uma entidade habilitada na mesma modalidade de forma que se supere o número de vagas disponíveis, a Comissão de Seleção poderá propor às referidas entidades a adequação do número de vagas proposto, considerando o interesse público, a disponibilidade e capacidade de atendimento. No caso de retificação das propostas a Comissão de Seleção terá mais dois (02) dias para nova avaliação das propostas, postergando os demais prazos.

7.8. Nas hipóteses de chamamentos em que houver uma única proposta, poderá a comissão, a seu exclusivo critério, caso haja falhas ou ausências na documentação apresentada pela organização, fixar prazo para que a organização possa sanar as falhas ou suprir as ausências.    

Parágrafo único – O prazo referido no caput não poderá ser superior a 15 (quinze) dias úteis.    

8. DAS CONDIÇÕES PARA EVENTUAL CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CONVÊNIO

8.1. Após a classificação das propostas, a Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar os resultados para o setor de Projetos e Convênios da Prefeitura de Rolândia, para fins de formalização ou não de convênio.

8.2. Havendo interesse e oportunidade da Administração Municipal, poderá haver a formalização do Termo de Convênio, que seguirá os preceitos do Direito Publico, as regras da Lei 8.666/93, Resoluções do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, supletivamente, demais normas que regulam as transferências voluntárias devendo o ente concedente, para tanto, exigir a apresentação de documentos necessários, que visem suprir as exigências das referidas Leis.

8.3. Para a formalização de eventual termo de convenio, as entidades classificadas deverão entregar, até o prazo estabelecido no item 1.1.7, os documentos necessários à formalização do convênio;

8.4. Não poderão assinar o Termo de Convênio, nem fazer parte da diretoria da Entidade, servidor ou dirigente de Órgão ou Entidade responsável pelo edital, inclusive os membros da Comissão de Seleção;
9. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
9.1. Na planilha de custos de que trata a alínea “p” do item 6.4, não serão admitidas despesas com titulação genérica (ex. despesas gerais, outras despesas, despesas diversas), taxas administrativas, tarifas bancárias e de manutenção de conta, despesas de capital (equipamentos, material permanente, obras, construções e ampliações) e demais despesas vedadas pelos dispositivos legais que regem a transferências de recursos públicos.
9.2. a Instituição é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas, implicará na desclassificação da proposta.
9.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a secretaria Municipal de Educação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do Edital.

9.4. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pela Procuradoria do Município de Rolândia.
9.5. Este procedimento não gera direito ao cofinanciamento, ficando o (a) interessado(a) sujeito(a) a submeter-se às demais condições exigidas pelas normas vigentes afetas e a resguardo da supremacia do interesse público e da análise de oportunidade e conveniência.

9.6. À Secretaria Municipal de Educação fica reservada o direito de revogar o presente Edital de Seleção, por justas razões de interesse público, ou anulá-lo por ilegalidade mediante parecer devidamente fundamentado desde que antes de assinado o termo de convênio.

9.7. A realização do presente edital visa permitir o conhecimento das propostas para o co-financiamento de ações educacionais que atendam as necessidades do município de Rolândia, assim como proporcionar maior transparência em eventual formalização de convênios para a finalidade que se propõe. Tal ação garante que a escolha se dê através de um critério objetivo e isonômico, cujo intuito é resgatar os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade e eficiência;

9.8. As normas que disciplinam o edital e a formalização dos convênios serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da celebração do termo de convenio, aplicando os diplomas municipais no que couber, em especial à Lei Municipal nº 3750, de 22 de fevereiro de 2016;

9.9. Os casos omissos serão dirimidos pelos órgãos envolvidos.
9.10. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será a do Município de Rolândia – PR. 
Rolândia, 11 de março de 2016.

_________________________________

Rosilene Aparecida Moloni Moreira
Secretária Municipal de Assistência Social

____________________________________

Maria do Carmo Gorla Fernochi

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio
ANEXO I
1 – DOS OBJETOS E DIRETRIZES 

1. ANEXO EDUCAÇÃO INFANTIL

1.1. Público Alvo

Atendimento à crianças de 0 a 3 anos em período  integral.

1.2 .Modalidade de atendimento

O atendimento deverá acontecer em instituições que possuam espaços adequados para o acolhimento de cada faixa etária, a organização de grupos infantis deverá respeitar as condições concretas das crianças e suas especificidades, bem como os espaços físicos, equipamentos e materiais pedagógicos existentes no Centro de Educação Infantil, sendo considerado como referencial na relação professor/criança o que segue:

0 a 1 ano – infantil 1

1 a 2 anos- infantil 2

2 a 3 anos- infantil 3

1.3 . Objetivos gerais

Articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.

1.4. Objetivos específicos

- Respeitar os saberes construídos pelos educandos.

- Considerar que no desenvolvimento do ser humano há influências marcantes - relacionadas ao meio sócio- econômico e cultural.

- Auxiliar na construção do ser autônomo, critico e criativo

- Dar condições para que todos os sujeitos tenham acesso à educação e a garantia de qualidade de ensino.
1.5.Recursos materiais/ Recursos físicos

Área administrativa deve conter uma recepção, para a acomodação dos pais

Sala da Direção –contendo mobiliário adequado: Secretaria e Coordenação e Sala dos professores com mobiliário adequado
Biblioteca- com livros pertinentes as faixas etárias (ter este espaço ou criá – lo dentro da sala de aula)

Serviços gerais

Lactário - Caso haja atendimento para bebês. 

Cozinha- Com espaço para armazenamento adequado dos alimentos

Lavanderia- para que caso seja utilizado lençóis nos colchonetes estes devem ser lavados constantemente

Refeitório– com mesas para o correto atendimento na hora da alimentação

Salas de atividades com mobiliário adequado para cada faixa etária.

As instituições devem ter materiais permanentes e materiais de consumo para o pleno desenvolvimento das atividades a serem desenvolvidas com os educandos.
1.6. Trabalho essencial ao serviço

A rotina do Centro de Educação Infantil é um conjunto de várias atividades, momentos cotidianos, de caráter lúdico e prazeroso, onde as ações são planejadas, expressando sempre uma intencionalidade, ora com atividades espontâneas, ora dirigidas, buscando a interação dos bebês e crianças com os adultos e entre si. 

Estas rotinas, bem exploradas, possuem alto valor educativo. Sendo ao mesmo tempo referencial de segurança e confiança para as crianças.  Momentos de conversar, de brincar, de explorar e valioso de relacionamento. 

ROTINA DIÁRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 1 E 2

	HORÁRIO
	ATIVIDADES

	07:30 às 08:00
	Chegada e recepção das crianças com brinquedos 

	08:00 às 08:30
	Café da manhã e mamadeira

	08:30 às 09:00
	Musicalização/ histórias/etc.

	09:00 às 09:15
	Suco/frutas

	09:15 às 10:30
	Higienização e atividades de estimulação.

	10:30 às 10:50
	Almoço/sobremesa

	10:50 às 11:30
	Troca e higienização bucal 

	11:30 às 11:50
	Preparação para o repouso (contar histórias musica ambiente).

	11:50 as 13:45 
	Repouso

	13:45 às 14:15
	Mamadeiras/lanche e troca de fralda.

	14:15 as 16:00
	Atividades lúdicas (dirigidas e livres), no solário ou pátio.

	16:00 as 16:20
	Janta

	16:20 às 16:45
	Troca de fralda e preparação para a saída.

	16:45 as 17:00 
	Saída. 


ROTINA DIÁRIA DA EDUCAÇÃO INFFANTIL 3

	HORÁRIO
	ATIVIDADES

	07:30 as 08:00
	Recepção das crianças, atividades de livre escolha com brinquedos pedagógicos, momento de interação entre pais e professores. 

	08:00 as 08:30
	Café da manhã

	08:30 as 08:45
	Higiene/ banheiro 

	08:45 as 09:00
	Musicalização/histórias/etc.

	09:00 as 10:10
	Atividades didático-pedagógicas 

	10:10 as 10:30
	Brincadeiras dirigidas ao ar livre

	10:30 as 10:40
	Higiene 

	10:40 as 11:50
	Almoço

	11:00 as 11:30
	Banheiro e higiene bucal

	11:30 as 11:50
	Preparação para o repouso com músicas ambiente

	11:50 as 13:45
	Repouso 

	13:45 as 14:00
	Higiene troca de roupas se necessária arrumação da sala.

	
	

	14:00 as 14:15
	Lanche 

	14:15 as 15:00
	Atividade lúdico-dirigida brinquedos, músicas, vídeo, literatura e outras atividades.

	14:15 as 16:00
	Atividades dirigidas bambolês/corda/

Quadro/histórias/jogos pedagógicos/fantasias/etc.

Brincadeiras livres, parque. 

	16:00 as 16:20
	Janta 

	16:20 as 16: 45
	Atividade livre

	16:45 as 17:00
	Saída.


1.7. Público Alvo

Atendimento à crianças de 4 e 5 anos em período  integral.

1.8 .Modalidade de atendimento

O atendimento deverá acontecer em instituições que possuam espaços adequados para o acolhimento de cada faixa etária, a organização de grupos infantis deverá respeitar as condições concretas das crianças e suas especificidades, bem como os espaços físicos, equipamentos e materiais pedagógicos existentes no Centro de Educação Infantil, sendo considerado como referencial na relação professor/criança o que segue:

3 a 4 anos – infantil 4

4 a 5 anos – infantil 5

1.9 . Objetivos gerais

Articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.

1.10. Objetivos específicos

- Respeitar os saberes construídos pelos educandos.

- Considerar que no desenvolvimento do ser humano há influências marcantes - relacionadas ao meio sócio- econômico e cultural.

- Auxiliar na construção do ser autônomo, critico e criativo

- Dar condições para que todos os sujeitos tenham acesso à educação e a garantia de qualidade de ensino.

1.11.Recursos materiais/ Recursos físicos

Área administrativa deve conter uma recepção, para a acomodação dos pais

Sala da Direção –contendo mobiliário adequado: Secretaria e Coordenação e Sala dos professores com mobiliário adequado
Biblioteca- com livros pertinentes as faixas etárias (ter este espaço ou criá – lo dentro da sala de aula)

Serviços gerais

Lactário - Caso haja atendimento para bebês. 

Cozinha- Com espaço para armazenamento adequado dos alimentos

Lavanderia- para que caso seja utilizado lençóis nos colchonetes estes devem ser lavados constantemente

Refeitório– com mesas para o correto atendimento na hora da alimentação

Salas de atividades com mobiliário adequado para cada faixa etária.

As instituições devem ter materiais permanentes e materiais de consumo para o pleno desenvolvimento das atividades a serem desenvolvidas com os educandos.

1.12. Trabalho essencial ao serviço

A rotina do Centro de Educação Infantil é um conjunto de várias atividades, momentos cotidianos, de caráter lúdico e prazeroso, onde as ações são planejadas, expressando sempre uma intencionalidade, ora com atividades espontâneas, ora dirigidas, buscando a interação dos bebês e crianças com os adultos e entre si. 

Estas rotinas, bem exploradas, possuem alto valor educativo. Sendo ao mesmo tempo referencial de segurança e confiança para as crianças.  Momentos de conversar, de brincar, de explorar e valioso de relacionamento.

ROTINA DIÁRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
	HORÁRIO
	ATIVIDADES

	7:30 as 8:00
	Chegada e recepção das crianças com jogos, pecinhas de montar, brinquedos e massinha de acordo com o dia da semana.

	08:00 as 08:30
	Café da manhã 

	08:30 as 08:45
	Higiene das mãos e uso do banheiro

	08:45 as 09:00
	Musicalização/historias/etc.

	09:00 as 10:20
	Atividades pedagógicas 

	10:20 as 10:40
	Jogos e brincadeiras dirigidas ao ar livre e visando a coordenação motora ampla e a psicomotricidade.

	10:40 as 10:50
	Higiene 

	10:50 as 11:10
	Almoço 

	11:10 as 11:30
	Higiene (uso do banheiro, higiene das mãos e escovação dos dentes.)

	11:30 as 12:00
	Acomodação das crianças para o repouso

	12:00 as 13:45
	Repouso

	13:45 as 14:00


	Organização da sala, troca de roupas, higiene (uso do banheiro) atividades lúdico-dirigidas.

	14:00 as 14:15
	Lanche 

	14:15 as 16:00
	Atividades dirigidas bambolês/corda/

quadro/historias/jogos pedagógicos/fantasias/etc.

Brincadeiras livres (parque, peças, brincadeiras de faz de conta TV, etc.)

	16:00 as 16:20
	Janta

	16:20 as 16:45
	Atividade livre

	16:45 as 17:00
	Saída


ROTINA DIÁRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 5

	HORÁRIO
	ATIVIDADES

	7:30 às 08:00
	Chegada e recepção das crianças com jogos, pecinhas de montar, brinquedos e massinha de acordo com o dia da semana.

	08:00 as 08:30
	Café da manhã 

	08:30 as 08:45
	Higiene das mãos e uso do banheiro

	08:45 as 09:00
	Musicalização/historias/etc.

	09:00 as 10:20
	Atividades pedagógicas 

	10:20 as 10:40
	Jogos e brincadeiras dirigidas ao ar livre e visando a coordenação motora ampla e a psicomotricidade.

	10:40 as 10:50
	Higiene 

	10:50 as 11:10
	Almoço 

	11:10 as 11:30
	Higiene (uso do banheiro, higiene das mãos e escovação dos dentes.)

	11:30 as 12:00


	Acomodação das crianças para o repouso.

	12:00 as 13:45
	Repouso

	13:45 as 14:00
	Organização da sala, troca de roupas, higiene (uso do banheiro).

	14:00 as 14:15
	Lanche 

	14:15 as 16:00
	Atividades dirigidas bambolês/corda/

quadro/historias/jogos pedagógicos/fantasias/etc.

Brincadeiras livres (parque, peças, brincadeiras de faz de conta TV, etc.)

	16:00 as 16:20
	Janta 

	16:20 as 16:45
	Atividade livre

	16:45 as 17:00
	Saída 


1.13. Período de funcionamento

O funcionamento do CEI deve ser de segunda a sexta-feira, das 7h30min às 17 h prestando atendimento a crianças na faixa etária de 0 a 3 anos (creche) e de 4 a 5 anos (pré escola), sendo garantido o calendário do cumprimento de 200 dias letivos e 800 horas.

1.14. Abrangência – municipal

1.15 . Impacto social esperado

É importante levar em consideração os estudos, aprendizagens e desenvolvimento realizados por grandes pensadores, que estão contribuindo com pesquisas e novas descobertas na área de sociologia e de infância.

A educação da criança com idade entre 0 a 5 anos, mesmo com todos os avanços educacionais que temos vivenciado, ainda constitui-se em algo polêmico.

De acordo com BENEVIDES (2002), tem-se que, historicamente, a Educação Infantil brasileira nasceu destinada a atender as camadas mais pobres da população, em uma época que a preocupação com a marginalidade e a mortalidade infantil era muito grande. As grandes desigualdades na distribuição de renda e de poder foram responsáveis por infâncias distintas para classes sociais também distintas.

As crianças de classes mais abastadas eram educadas por “educadores” particulares, não tendo freqüentado escolas até o início do século XX, e os filhos dos pobres, desde muito cedo, eram considerados força produtiva, e não tendo a educação como prioridade.

 Assim, a primeira função de então pré-escola, foi a de preparar as crianças para que estas não seguissem pelos caminhos da marginalidade, servindo também como local para as mães “guardarem” os filhos enquanto trabalhavam geralmente em fábricas, para auxiliar na renda familiar; bem diferente da função da Educação Fundamental que foi criada para a elite, para educar e instruir as crianças das camadas mais privilegiadas da sociedade.

Mesmo sabendo da importância dos cuidados nos primeiros anos de vida, a função da creche foi, por muito tempo, assistencialista:

“... O atendimento institucional à criança pequena, no Brasil e no mundo, apresenta ao longo de sua história concepções bastante divergentes sobre sua finalidade social. Grande parte dessas instituições nasceram com o objetivo de atender exclusivamente às crianças de baixa renda. O uso de creches e de programas pré-escolares como estratégia para combater a pobreza e resolver problemas ligados a sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, justificativa para a existência de atendimento de baixo custo, com aplicações orçamentárias insuficientes, escassez de recursos materiais; precariedade de instalações; formação insuficiente de seus profissionais e alta proporção de crianças por adulto...” (R.C.N.E.I. – Vol. 1; 1998, p.17)

Segundo BACHA (2002), depois de algum tempo passou-se a observar que o desenvolvimento das crianças que eram deixadas nas creches ocorria de forma mais rápida. Tal fato foi atribuído ao fator ambiental propício à integração social e despertou o interesse da elite que criou, para suas crianças, o “Jardim de Infância”, já com caráter pedagógico.

Assim, pouco a pouco, a Educação Infantil foi adquirindo a forma que apresenta hoje, ganhando status de algo fundamental ao desenvolvimento integral da criança. 

Atualmente a Educação Infantil tem sido diferenciada em 2 fases: a tradicional creche, destinada ao atendimento das necessidades mais amplas das crianças com idade até 3 anos e a Educação Infantil, onde a partir dos 4 anos as crianças recebem atendimento com caráter educativo mais voltado para a aquisição dos conhecimentos socialmente construídos e cientificamente comprovados.

Hoje, a função da Educação Infantil, segundo BENEVIDES (2002), é educar, e tal educar inclui o:

- Cuidar: Alimentar (formar hábitos alimentares saudáveis), trocar fraldas (de forma que inclua um trabalho pedagógico), permitir o sono com horário flexível e de forma facultativa;

- Brincar: Momento este que permite a intervenção pedagógica da forma mais eficaz, conhecendo o que a criança é capaz, para intervir de forma a permitir seu progresso; cruza diferentes tempos e lugares, no passado, presente e futuro.

- Educar: construir intervenções próprias a cada idade para promover o conhecimento e o desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social da criança.

No Brasil, atualmente, podemos contar com o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil e as Diretrizes Curriculares Nacionais, que vieram para oferecer uma base sobre as mudanças que ocorreram em relação à nossa Educação Infantil. 

É fundamental pensarmos sobre as concepções de infância que orientam as práticas escolares vigentes, quanto às possibilidades de mudanças que este momento anuncia.

A preocupação com a educação integral do educando é apontada nos RCNEI–vol. 1, 1998, p. 17:

“... Embora haja um consenso sobre a necessidade de que a educação para as crianças pequenas deva promover a integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da criança, considerando que esta é um ser completo e indivisível, as divergências estão exatamente no que se entende sobre o que seja trabalhar com cada um desses aspectos...”

Assim, mesmo com o grande avanço que a elaboração dos Referenciais Curriculares Nacionais de Educação Infantil significou, pode-se perceber que ainda existem muitos pontos a serem clarificados em relação à Educação Infantil, podendo-se concluir que muitas mudanças ainda estão por vir. 

Atualmente a educação infantil baseia-se na resolução 5/2009 do CNE/CEB. Isto justifica a forma de como é tratada a educação infantil em nossos estabelecimentos. 

Refletindo sobre infância, e em sua pluralidade dentro do CMEI, é também necessário pensarmos nos espaços que têm sido destinados para que a criança possa viver esse tempo de vida com todos os direitos e deveres assegurados.

Se acreditarmos que o principal papel da Instituição é o desenvolvimento integral da criança, devemos levar em consideração em toda a educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental as seguintes dimensões:

a) Dimensão afetiva: é onde a criança se relaciona com o meio, com outras crianças e adultos com quem convive.

b) Dimensão cognitiva: é onde constrói conhecimento por meio de trocas com parceiros com mais ou menos experiências e contato com o conhecimento historicamente construído.

c) Dimensão social: freqüentar não só o CMEI, mas também outros espaços de interação como praças, clubes, parques..., fornecerá a idéia de convivência em grupo.

d) Dimensão psicológica: atendendo suas necessidades básicas como espaço para falar e ouvir, receber carinho, atenção e respeito aos seus direitos.

Cabe destacar que assumir o desenvolvimento integral da criança e se comprometer com ela, não são só tarefa do professor, mas de toda a comunidade escolar.

Para considerar a infância em toda a sua dimensão é preciso olhar não só para o cotidiano de cada instituição, mas também para outros espaços sociais e compreender melhor suas atitudes, comportamentos e forma de manifestação da realidade.

Pensar a infância na Instituição é passar a considerar o corpo, o universo lúdico, os jogos e as brincadeiras como diferentes formas de linguagem importantíssimas para a aprendizagem. Definindo os caminhos pedagógicos nos tempos e nos espaços do CEI, de forma a favorecer o encontro da cultura e valorizando as trocas a fim de que a criança possa recriar as relações sociais nas quais está inserido, expressar suas emoções e formas de ver o mundo, espaços e o tempo, estaremos contribuindo para a construção da autonomia.

Abordando a educação de crianças de zero a cinco anos (Educação Infantil) e de seis a nove anos (Ensino Fundamental) faz-se necessário que haja um encurtamento entre estas modalidades a fim de que não haja uma ruptura na forma de trabalho e tratamento. 

Neste momento, não podemos fazer apenas considerações legais, mas também das práticas pedagógicas e de uma política do CEI, para atender esta faixa-etária.

Sabe-se que muito mais que cuidados, a Educação Infantil deve propiciar o desenvolvimento pleno da criança, e para tal, o ambiente e o educador devem fornecer estímulos contínuos à sua aprendizagem, não significando, porém, relacionar a Educação Infantil somente a uma preparação para a vida escolar (pré-escola).

Assim, para que estas mudanças sejam positivas, acreditamos que os profissionais relacionados à área devem agir sempre com muita ética, compromisso profissional e competência.  Refletir sobre as diversas dimensões é compreender sobre o significado do brincar na vida e na constituição dos sujeitos, é definir alguns eixos norteadores para a educação infantil, assim sendo segundo Ariè (1978), a etapa histórica em que vivemos, marcada pelo avanço tecnológico científico e por mudanças ético sociais, apresenta os requisitos necessários para que a educação infantil de um salto no sentido de compreender a criança como sujeito social e, portanto, um sujeito com direitos. Esta mudança só será possível se a família e a Instituição forem capazes de compreender, que a criança é capaz de construir e de ler a sua realidade, é a protagonista da sua própria historia, é capaz de interagir com as pessoas com quem tem referências e com outras crianças, assim como influenciar ambos significativamente.

2. Anexo Educação Especial

1.1. Público Alvo

Alunos com Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento.

1.2 .Modalidade de atendimento

O atendimento deverá acontecer à pessoa com deficiência intelectual e outras associadas a esta, visando sua habilitação e reabilitação através de    programas multidisciplinares, pedagógicos/profissionalizantes.

A Instituição de Ensino oferta as seguintes etapas e modalidades de ensino:
ETAPAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA:

1- EDUCAÇÃO INFANTIL:

A etapa de educação Infantil está dividida em três programas de atendimento:

A) – Estimulação Essencial I e II ;

B) – Pré-escolar. 
2- ENSINO FUNDAMENTAL – SÉRIES INICIAIS;

O programa escolar se divide em dois ciclos, sendo que no primeiro ciclo (primeiro, segundo e), e no segundo ciclo (Terceiro ano, Quarto e Quinto ano)

3-  EDUCAÇÃO PROFISSIONAL;

As turmas serão organizadas da seguinte forma:

A) – Iniciação Profissional;

B) – Qualificação/Habilitação Profissional;

C) – Colocação no Mercado de Trabalho.

4- TGD (TRANTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO).

As turmas serão divididas pela faixa etária.

A) – Nível I

B) – Nível II

1.3 . Objetivos gerais

A Instituição de Ensino oferece a Educação Básica, com base nas Constituições Federal e Estadual, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica, Diretrizes Curriculares para Educação Especial, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Plano Nacional de Educação, Plano Nacional de Direitos Humanos, Estatuto da Pessoa com Deficiência, Estatuto da Juventude e Estatuto do Idoso e demais legislações vigentes, tendo como princípios: 

I. igualdade de condições para o acesso e a permanência na Instituição de Ensino, vedada qualquer forma de discriminação e segregação; 

II. gratuidade de ensino, com isenção de taxas e contribuições de qualquer natureza, vinculadas à matrícula; 

III.garantia da Educação Básica igualitária e de qualidade.

1.4. Objetivos específicos

1- Educação Infantil



A Educação Infantil em seus objetivos vem assegurar a criança, a importância da criação de um ambiente aconchegante e seguro, que promovam o bem-estar, desenvolvimento físico, motor, intelectual, emocional, moral e social, orientados por equipe multiprofissional.


As relações educativas serão estabelecidas pela função indissociável do cuidar, educar, tendo em vista os direitos e as necessidades próprias das crianças no que se refere à alimentação, saúde, higiene, proteção e ao acesso ao conhecimento sistematizado.


A proposta curricular nesta etapa tem como objeto as relações educativas desenvolvidas num espaço de convívio coletivo que tem como sujeito a criança de 0 a5 anos e 11 meses de idade, para que isto aconteça é importante que se defina a respeito dos seguintes fundamentos norteadores:

I. Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e do Respeito ao Bem Comum;

II. Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática;

III. Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade, da Qualidade e da Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais. 

2- Ensino Fundamental 

Os conteúdos curriculares desenvolvidos na Etapa do Ensino Fundamental, tem por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:

· Desenvolvimento da cognição, tendo como meios básicos a leitura, a escrita e o cálculo;

· Compreensão do ambiente natural e sociocultural, dos espaços e das relações socioeconômicas e políticas, da tecnologia e seus usos, das artes e dos princípios em que se fundamentam as sociedades;

· O fortalecimento dos vínculos de família e da humanização das relações em que se assenta a vida social;

· A valorização da cultura local/regional e suas múltiplas relações com os contextos nacional/global;

· O respeito à diversidade étnica, de gênero e de orientação sexual, de credo, de ideologia e de condição socioeconômica.

3- Educação de Jovens e Adultos - EJA

Os conteúdos curriculares desenvolvidos na Etapa da Educação de Jovens e Adultos -EJA Fase I são desenvolvidos visando à formação humana.

A Educação de Jovens e Adultos -EJA Fase I é modalidade de educação não-formal de duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador conhecimentos que lhe permitam profissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-se para o exercício de funções demandadas pelo mundo do trabalho, compatíveis com a complexidade tecnológica do trabalho, o seu grau de conhecimento técnico e o nível de escolaridade do estudante, não estando sujeita à regulamentação curricular.

A Educação de Jovens e Adultos -EJA Fase I deve garantir ao estudante uma formação indispensável ao exercício da cidadania, à efetiva participação nos processos sociais e produtivos e à continuidade dos estudos.
 A Educação de Jovens e Adultos -EJA Fase I, é composta por objetivos e conteúdo definidos, atuação metodológica interdisciplinar considerando o avanço dos conteúdos acadêmicos.
A Educação de Jovens e Adultos - EJA Fase I, tem por objetivo desenvolver conteúdos baseados no núcleo comum do Ensino Fundamental por meio de currículos adaptados e aprendizagens significativas e funcional para a vida do estudante.
A Educação de Jovens e Adultos - EJA Fase I deve assegurar as oportunidades educacionais, visando as características, ritmo próprio do estudante, seus interesses, condições de vida e trabalho.
1.5. Recursos materiais/ Recursos físicos

Equipamentos, mobiliários e outros recursos

     O espaço físico da escola, o mobiliário e o equipamento devem estar de acordo com o aluno, para atender as suas necessidades físicas.

A - Aspecto Físico

· Acesso seguro e fácil;

· Rampas suaves, com superfície antiderrapante, e corrimões contínuos em paredes;

· Paredes laváveis;

· Corredores e portas largas;

· Portas com maçanetas de alavancas;

· Sistema de som ambiente com microfone;

· Sistema de monitoramento com câmeras.

   B - Salas 
· 39 salas arejadas e iluminadas;

· 18 quadros de giz fosco;

· 30 tatames, 14 colchonetes e 10 tapetes;

· 23 espelhos com moldura de madeiras em todas as salas;

· 09 cadeiras adaptadas, 67 carteiras, 07 mesas adaptadas, 46 armários, 03 painéis, 07 balcões;

· 08 rolos, 34 bolas de vários tamanhos;

· 07 bolas bobath de vários tamanhos;

· 11 cunhas (espuma);

· 13 carrinhos, 04 cadeiras de rodas, 04 andadores, 12 carrinhos;

· 03 ergotrol;

· 05 redes;

· 04 cadeiras triangulares;

· 13 relógios;

· 06 gravadores, toca-fitas;

· 01 retro projetor;

· 01 microfone;

· 01 microfone sem fio;

· 03 estabilizadores;

· 01 roupeiro;

· 40 ventiladores;

· 01 mesa adaptada;

· 05 cadeiras adaptadas;

C - Banheiros

· 15 banheiros

· 11 chuveiros 

· 03 barras de segurança, em 08 banheiros e 02 corredores;

· 02 assentos adaptados para vaso sanitários;
· 02 cadeiras para banho;
· 1 banheira e 1 cuba;
· 03 trocadores de fraldas;
· 17 vasos sanitários de 02 tamanhos;
· 32 pias;
· 9 chuveiros;
· 2 duchas;
· 13 assentos adaptados para banho.
D - Cozinha, Refeitório, Dispensa e Lavanderia

· Refeitório: 23 mesas, 80 cadeiras, 02 cadeiras adaptadas;

· Cozinha: 06 mesas, 08 cadeiras; 01 aquecedor solar; 01 caixa d’agua;

· 02 fogões a gás, 01 fogão industrial 06 bocas, 01 liquidificador, 01 espremedor de frutas, 01 cilindro elétrico, 01 geladeira industrial, 05 freezer, 02 pias, 02 armários, 01 balcão, 01 prateleira, 02 máquinas de lavar, 01 ferro de passar, 02 filtros, utensílios de cozinha, 03 tanques, 01 mangueira, 01 batedeira de bolo industrial.
E - Oficina de Marcenaria

· 03 lixadeiras;

· 02 furadeiras vertical e 01 horizontal;

· 02 serras circulares; 02 esquadrejadeira;
· 01 torno;
· 01 desengrossadeira;
· 01 serra fita;
· 01 respigadeira;
· 01 tupia;
· 01 exaustor;
· 01 compressor;
· 01 esmeril;
· 02 serras tico-tico;
· 01 desempenadeira;
· Ferramentas e acessórios;
· Pinador;
· 05 frezas;
· 01 roupeiro;
· 01 grampeador;
· 01 armário;
· 01 parafusadeira.
F - Oficinas: Ocupacional para o Lar, Reciclagem de Papel, Artesanato, Estopas, Lava-Rápido, Cortemix.

· Eletros domésticos: 04 geladeiras, 03 batedeiras de bolo, 02 fogões, 03 liquidificadores, 01 aspirador de pó, 08 rádios, 02 vídeo cassetes, maquina de cortemix;

· Mobiliários: 01 cama, 01 guarda-roupas, 02 armários, 02 pias, 02 mesas, 20 cadeiras, 02 sofás, 01 rack, 01 varal giratório.

G - Equipamentos: 

· 02 Máquinas de Costura Industrial Reta,

· 02 Máquinas de Costura Comum, 

· 01 Máquina de Costura Overlock, 

· 01 Balança Eletrônica, 

· 01 Liquidificador Industrial, 

· 01 Guilhotina, 

· 10 Tesouras,

· 02 máquinas de lava jato.

· 02 sistemas de som

· 02 computadores

· 08 câmeras de monitoramento;

· 01 estabilizador;

H - Secretaria
· 01 – amplificador


· 02 – armarinhos madeira 

· 01 – microfone c/ fio


· 01 – relógio

· 05 – escrivaninha


· 01 – armário de aço

· 09 – cadeiras


· 03 – arquivos

· 02 – computador


· 04 – mesas p/ computador

· 02 – máquinas fotográficas

· I - Sala de materiais


· 05 – armários de aço


· 01 – armário de madeira


· 01 – mesa


· 14 – cadeiras


· 02- Prateleiras de madeira 


J - Sala de Orientação

· 01 – armário

· 04 – escrivaninha

· 03 – arquivos

· 01 – mesa

· 10 – cadeiras

K - Cozinha experimental

· 01 – bancada de granito


· 02 – armários de madeira

· 10 – banquetas


· 01 – pia

· 01 – freezer


· 01 – fogão de 06 bocas.

· 01 – geladeira

· 01 – misturadeira

L - Mini - lar

· 01 – guarda roupa


· 01 – barra de segurança

· 01 – cama


· 01 – armário de aço

· 01 – rack


· 01 – fogão de 06 bocas

· 01 – jogo de sofá


· 01 – geladeira

· 01 – liquidificador

· 01 – mesa com 06 cadeiras


· 01 – kit de armário parede

· 01 – vaso sanitário 

M - Gabinete audiometria 

· 02 – carteiras

· 03 – cadeiras

· 01 – audiômetro

· 01 – imitanciomêtro

· 01 – escrivaninha

· 01 – mesinha

N - Gabinetes Fisio/Fono/Psicologia e Assistente Social/médico/sala 64/sala  estória.

· 16 – cadeiras


· 08 – materiais brinquedos sonoros

· 11 – arquivos


· 02 – computador

· 08 – armários


· 02 – T. V.

· 01 – DVD 

· 01 – armario para TV

· 03 – tablados


· 02 – vídeos cassete

· 07 – escrivaninha


· 01 – cavalo de rolo

· 02 – mesas para avaliação


· 01 – rede estimulação vestibular

· 06 – cadeiras para avaliação


· 01 – rampa estimulação vestibular

· 02 – estabilizadores

· 01 – par de muletas 

· 02 – andadores

· 02 – carrinhos adaptados 

· 01 - FES

· 02 – camas


· 01 – balanço cadeira

· 05 – espelhos


· 01 – gravador

· 01 – aparelho antena parabólica

· 10 – banquetas

O - Laboratório de Informática

· 10 – mesas

· 12 – cadeiras

· 21 – programas

· 09 – computadores

· 01 – mouse adaptado

· 01 - teclado com colméia

P - Equipamentos, mobiliários e outros recursos da Chácara Apaelândia
· 01 jogo de sofá

· 02 escrivaninhas

· 01 telefone

· 01 sofá de Kombi

· 01 máquina de costura antiga

· 01 armário de madeira com porta de madeira

· 01 estante pequena

· 01 mesa de madeira grande

· 01 armário de aço de 2 portas

· 02 roupeiros com 8 portas 

· 02 mesinhas de madeira

· 01 banquinho de madeira

· 01 biombo de madeira

· “01 TV Philco colorida 20”

· 01 vídeo

· 01 rádio toca fitas e cd

· 01 relógio de parede

· 02 gaiolas

· 01 ventilador de teto

· 07 luminárias

· 06 quadros de tela

· 02 tesouras média

· 02 vasos com plantas

· 04 mesas de madeira do refeitório

· 20 cadeiras de madeira

· 02 cestos de lixo

· 02 cortinas

· 03 bandô de renda

· 04 vasos de mesa

· 03 bancos de madeiras

· 01 cabide de porta

· 02 sombrinhas grandes

· 07 tatames pequenos, 01 tatame grande.

· 01 edredom de solteiro

· 01 colcha de solteiro, 01 fronha.

· 04 toalhas de mesa (em uso)

· 04 toalhas de mesa (novas)

· 20 pratos rasos e fundos de uso

· 26 garfos de uso 

· 31 facas de mesa

· 16 colheres

· 14 tigelas de sobremesa

· 19 pires grandes

· 14 pires e xícaras de café

· 50 pratos novos

· 60 garfos e 60 facas novos

· 01 painel

· 06 panelas grandes

· 03 panelas médias

· 02 panelas pequenas

· 05 formas redondas pequenas

· 03 formas quadrada grande

· 03 formas médias

· 06 formas de pão americano

· 06 pratos de alumínio

· 05 bacias de alumínio pequenas

· 02 bacias de alumínio, 8 de plástico

· 02 panelas de pressão

· 01 panela de pressão pequena

· 05 marmitas

· 01 chaleira

· 01 bule

· 03 leiteiras

· 01 caldeirão sem alça

· 02 coadores de macarrão

· 03 frigideiras

· 01 rolo de massa

· 05 tábuas de carne

· 02 tambores de alumínio grande

· 01 lixeira de pia

· 02 espetos de churrasco

· 01 escorredor de pratos de inox

· 02 cilindros de massa

· 06 travessas de inox

· 03 tigelas duralex

· 01 porta guardanapo de madeira

· 02 suportes de coador

· 03 canecas de alumínio

· 02 suportes de leite

· 15 potes plásticos variados

· 02 bandejas de plástico e madeira

· 02 jarras de vidro

· 06 jarras de plástico

· 08 vidros grandes com tampa

· 53 canecas de plástico

· 02 canecas esmaltadas

· 02 garrafas térmicas

· 01 jogo de latas mantimento alumínio

· 02 liquidificadores

· 01 batedeira de bolo

· 01 balança pequena

· 01 fogão industrial com forno 4 bocas a gás

· 08 potes de plástico quadrado

· 01 centrífuga

· 01 espremedor de frutas

· 02 galões de água 20 litros

· 03 conchas grande, 4 pequenas

· 02 escumadeiras

· 06 colheres p/ servir

· 02 pegadores de macarrão 1 de plástico

· 02 espátulas pequenas

· 03 colheres de pau

· 02 facas de cozinha

· 02 descascadores de legumes

· 01 armário de parede de fórmica

· 01 balcão de cozinha

· 01 geladeira

· 01 freezer horizontal

· 01 ferro a vapor

· 01 balcão com pia de inox

· 02 facas de cozinha 1 de pão

· 01 armário de madeira


Q – Veículos
· 01 Kombi ano 1992;

· 01 Trator marca Ford, modelo 1984;

1.6. Trabalho essencial ao serviço
A Instituição de Ensino atende estudantes com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento.

É assegurado aos estudantes da Instituição de Ensino:

a) adaptações institucionais significativas e flexibilização das condições de oferta;

b) atividades curriculares específicas;

c) apoio para a autonomia e socialização; 

d) suporte intensivo e contínuo; 

e) recursos específicos e metodologias.

A Educação Infantil é destinada a estudantes com atraso no desenvolvimento biopsicossocial, na faixa etária de zero a cinco anos.


O atendimento pedagógico dos(as) estudantes, a Instituição de Ensino poderá realizar a junção de turmas, por questões pedagógicas e administrativas, seguindo as orientações e submetendo a organização à apreciação da Secretaria de Estado da Educação


 A base curricular na Educação Infantil segue os preceitos das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, complementado pelo atendimento especializado.


A Educação Infantil, constitui-se um direito inalienável da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses, sendo que a estrutura de conteúdos e métodos está explicitada na Proposta Pedagógica, orientada pela SEED/NRE.


O atendimento especializado objetivo prevenir e/ou atenuar possíveis atrasos ou defasagens no processo evolutivo da criança.


A seleção e organização dos conteúdos e atividades têm como finalidade o desenvolvimento e a estimulação das áreas do desenvolvimento (cognitivo, afetivo, motor, linguagem e social) das crianças e prioriza o lúdico como elemento central do processo ensino-aprendizagem desenvolvido com as mesmas.


As áreas do conhecimento são apresentadas de forma a aproximar as crianças dos princípios éticos, filosóficos, estéticos e conhecimentoslinguísticos e científicos, familiarizando-as com a cultura elaborada.


O Ensino Fundamental (1º e 2º ciclos) organiza-se em um Ciclo Contínuo de 10 anos, para atendimento de estudantes de seis a 15 (quinze) anos, com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento.


 O Ciclo Contínuo divide-se em dois ciclos, que equivalem, respectivamente ao 1º e 2º anos do Ensino Fundamental.O 1º ciclo será subdividido em quatro etapas, com duração de quatro anos letivos.O 2º ciclo será subdividido em seis etapas, com duração de seis anos letivos.


As turmas do Ensino Fundamental são organizadas conforme a sequência dos ciclos e etapas.


Para o atendimento pedagógico dos(as) estudantes a Instituição de Ensino poderá realizar a junção de turmas, por questões pedagógicas e administrativas, seguindo as orientações e a apreciação da Secretaria de Estado da Educação.


A carga horária da modalidade de ensino é de 800 (oitocentas) horas letivas, distribuídas num mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho, na Instituição de Ensino.


A faixa etária dos(as) estudantes para frequentar o Ensino Fundamental será de seis a 15 (quinze) anos.


A Proposta Pedagógica Curricular contempla os conteúdos de 1º e 2º anos da Base Nacional Comum, de acordo com as Diretrizes Nacionais para o Ensino Fundamental. 


Na Proposta Pedagógica Curricular são realizadas medidas de ajustes de temporalidade, com adaptação de objetivos, conteúdos, metodologias e avaliação que atendam as expectativas de aprendizagem dos estudantes;


Os conteúdos curriculares propostos por meio de atividades funcionais promovem o respeito ao ritmo do estudante, a apropriação dos conhecimentos e saberes escolares.


O Ensino Fundamental ofertado pela escola de educação especial será desenvolvido no programa de Educação Escolar e tem por finalidade o desenvolvimento de objetivos, conteúdos e estratégias metodológicas correspondentes ao primeiro ciclo que equivale ao primeiro ano, dividido em quatro etapas e o segundo ciclo que equivale ao segundo ano, dividido em seis etapas, do Ensino Fundamental.

Os conteúdos curriculares estão organizados por área de conhecimento para séries iniciais.

 O currículo nesta etapa de ensino está em consonância às capacidades de ordem cognitiva, física, afetiva, de relação interpessoal e inserção social, tendo em vista uma formação ampla.


As adaptações curriculares sãorealizadas sempre que as condições dos estudantes assim a exigirem, com base no reconhecimento da diversidade e na necessidade de respeitar e atender essa especificidade. 
A Educação de Jovens e Adultos – Fase I é destinada a estudantes com 16 anos ou mais, com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento.


 A Educação de Jovens e Adultos, Ensino Fundamental – Fase I é ofertada de forma presencial, com a seguinte organização:


I. coletiva, no Ensino Fundamental - Fase I;


II. com os componentes curriculares organizados por Área de Conhecimento, no Ensino Fundamental - Fase I, com 1.200 (mil e duzentas) horas;


III.  com garantia da oferta em etapa única.


A Proposta Curricular organiza-se em três áreas do conhecimento - Língua Portuguesa, Matemática e Estudos da Sociedade e da Natureza, acrescida dos conteúdos da Educação Profissional. 


A Educação de Jovens e Adultos – Fase I organiza-se em etapa única para os anos iniciais (do 1º ao 5º ano), com carga horária mínima, de 02 horas diárias, e de 200 dias letivos.


Para o atendimento pedagógico dos estudantes, a Instituição de Ensino poderá realizar a junção de turmas, por questões pedagógicas e administrativas, seguindo as orientações e a organização submetida à apreciação da Secretaria de Estado da Educação.


O tempo de permanência do(a) estudante nessa modalidade dependerá do seu desenvolvimento acadêmico e os ajustes de temporalidade, respeitando sua necessidades educacionais especiais.


A oferta da Educação Profissional, na Instituição de Ensino de Educação Básica, na modalidade Educação Especial é articulada à matrícula do(a) estudante na Educação de Jovens e Adultos – Fase I.


 A Educação Profissional na Instituição de Ensino de Educação Básica, na modalidade Educação Especial será organizada em unidade ocupacional de Qualidade de Vida, Unidade Ocupacional de Produção e Unidade de Formação Inicial.


A Unidade Ocupacional de Qualidade de Vida visa proporcionar condições de vivências e experiências de situações que ofereçam bem-estar físico, mental e ocupacional, possibilitando a realização pessoal, o exercício da cidadania e o desenvolvimento da autonomia e da independência.


A Unidade Ocupacional de Produção visa proporcionar diferentes atividades formativas e de organização de instruções do aprimoramento ocupacional.


A Unidade Ocupacional de Formação Inicial possibilita ao(à) estudante a aquisição de conhecimentos teóricos, técnicos e operacionais, a partir de atividades consideradas profissionalizantes, com objetivo de incluí-los(las) socialmente, por meio do trabalho desenvolvido, tanto na Instituição de Ensino como nas empresas.

1.14. Abrangência – municipal

1.15 . Impacto social esperado

1- Educação Infantil 

É importante levar em consideração os estudos, aprendizagens e desenvolvimento realizados por grandes pensadores que estão contribuindo com pesquisas e novas descobertas na área de sociologia e de infância.

A educação da criança com idade entre 0 e 5 anos, mesmo com todos os avanços educacionais temos vivenciado, ainda constitui-se em algo polêmico.

De acordo com BENEVIDES (2002), tem-se que, historicamente, a Educação Infantil brasileira nasceu destinada a atender as camadas mais pobres da população, em uma época que a preocupação com a marginalidade e a mortalidade infantil eram muito grandes. Assim, sua primeira função foi a de preparar as crianças para que estas não seguissem pelos caminhos da marginalidade, servindo também como local para as mães “guardarem” os filhos enquanto trabalhavam , geralmente em fábricas, para auxiliar na renda familiar. Nesta época ainda era denominada de pré-escola.

Sua função inicial era bem diferente da função da Educação Fundamental que foi criada para a elite, para educar e instruir as crianças das camadas mais privilegiadas da sociedade.

Assim, mesmo sabendo da importância dos cuidados nos primeiros anos de vida, a função da creche foi, por muito tempo, assistencialista: 

“... O atendimento institucional à criança pequena, no Brasil e no mundo, apresenta ao longo de sua história concepções bastante divergentes sobre sua finalidade social. Grande parte dessas instituições nasceu com o objetivo de atender exclusivamente às crianças de baixa renda. O uso de creches e de programas pré-escolares como estratégia para combater a pobreza e resolver problemas ligados à sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, justificativa para a existência de atendimento de baixo custo, com aplicações orçamentárias insuficientes, escassez de recursos materiais; precariedade de instalações; formação insuficiente de seus profissionais e alta proporção de crianças por adulto...” (R.C.N.E.I. – Vol. 1; 1998, p.17)

Segundo BACHA (2002), depois de algum tempo passou-se a observar que o desenvolvimento das crianças que eram deixadas nas creches ocorria de forma mais rápida. Tal fato foi atribuído ao fator ambiental propício à integração social e despertou o interesse da elite que criou, para suas crianças, o “Jardim de Infância”, já com caráter pedagógico.

Assim, pouco a pouco, a Educação Infantil foi adquirindo a forma que apresenta hoje, ganhando status de algo fundamental ao desenvolvimento integral da criança.

Atualmente a Educação Infantil tem sido diferenciada em 2 fases: a tradicional creche, destinada ao atendimento das necessidades mais  amplas das crianças com idade de 4 anos  e a Educação Infantil, onde a partir dos 4 anos as crianças recebem atendimento com caráter educativo mais voltado para a aquisição dos conhecimentos socialmente construídos e cientificamente comprovados.

Hoje, a função da Educação Infantil, segundo BENEVIDES (2002), é educar, e tal educar inclui o:

- Cuidar: Alimentar (formar hábitos alimentares saudáveis), trocar fraldas (de forma que inclua um trabalho pedagógico), permitir o sono com horário flexível e de forma facultativa;

- Brincar: Momento este que permite a intervenção pedagógica da forma mais eficaz, conhecendo o que a criança é capaz para intervir de forma a permitir seu progresso; cruza diferentes tempos e lugares, no passado, presente e futuro.

- Educar: construir intervenções próprias a cada idade para promover o conhecimento e o desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social da criança.

No Brasil, atualmente, podemos contar com o REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL, que veio para oferecer uma base sobre a quais grandes mudanças passaram a ocorrer em relação à nossa Educação Infantil.

É fundamental pensarmos sobre as concepções de infância que orientam as práticas escolares vigentes, quanto às possibilidades de mudanças que este momento anuncia.

As grandes desigualdades na distribuição de renda e de poder foram responsáveis por infâncias distintas para classes sociais também distintas.

As crianças de classes mais abastadas eram educadas por “educadores” particulares, não tendo freqüentado escolas até o início do século XX, e os filhos dos pobres, desde muito cedo, eram considerados força produtiva, e não tendo a educação como prioridade.

A preocupação com a educação integral do educando é apontada nos R.C.N.E.I. – vol. 1, 1998, p. 17:

“... Embora haja um consenso sobre a necessidade de que a educação para as crianças pequenas deva promover a integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, cognitivos e sociais da criança, considerando que esta é um ser completo e indivisível, as divergências estão exatamente no que se entende sobre o que seja trabalhar com cada um desses aspectos...”.

Assim, mesmo com o grande avanço que a elaboração dos Referenciais Curriculares Nacionais Educação Infantil, significou pode-se perceber que ainda existem muitos pontos a serem clarificados em relação à Educação Infantil, podendo-se concluir que muitas mudanças ainda estão por vir.

Refletindo sobre infância, e em sua pluralidade dentro das escolas, é também necessário pensarmos nos espaços que tem sido destinado para que a criança possa viver esse tempo de vida com todos os direitos e deveres assegurados.

Se acreditarmos que o principal papel da escola é o desenvolvimento integral da criança, devemos levar em consideração em toda a educação infantil e nos primeiros anos do ensino fundamental as seguintes dimensões:

Dimensão afetiva: é onde a criança se relaciona com o meio, com outras crianças e adultos com quem convive.

Dimensão cognitiva: é onde constroem conhecimento por meio de trocas com parceiros com mais ou menos experiências e contato com o conhecimento historicamente construído.

Dimensão social: frequentar não só a escola, mas também outros espaços de interação como praças, clubes, parques.... Fornecerá a idéia de convivência em grupo.

Dimensão psicológica: atendendo suas necessidades básicas como espaço para falar e ouvir, receber carinho e atenção e respeito aos seus direitos.

Cabe destacar que assumir o desenvolvimento integral da criança e se comprometer com ela, não é só tarefa do professor, mas de toda a comunidade escolar.

Para considerar a infância em toda a sua dimensão é preciso olhar não só para o cotidiano de cada instituição, mas também para outros espaços sociais de que compreender melhor suas atitudes, comportamentos e forma de manifestação da realidade.

Pensar a infância na escola e na sala de aula é passar a considerar o corpo, o universo lúdico, os jogos e as brincadeiras como diferentes formas de linguagem importantíssimas para a aprendizagem.

Definindo os caminhos pedagógicos nos tempos e nos espaços da escola e da sala de aula, de forma a favorecer o encontro da cultura e valorizando as trocas a fim de que a criança possa recriar as relações sociais na qual estão inseridos, expressar suas emoções e formas de ver o mundo, espaços, e o tempo, estaremos contribuindo para a construção da autonomia.

Abordando a educação de crianças de zero a cinco anos (Educação Infantil) e de seis a nove anos (Ensino Fundamental) faz-se necessário que haja um encurtamento entre estas modalidades a fim de que não haja uma ruptura na forma de trabalho e tratamento.

Neste momento, não podemos fazer apenas considerações legais, mas também das práticas pedagógicas e de uma política da escola, para atender esta faixa-etária.

Sabe-se que muito mais que cuidados, a Educação Infantil deve propiciar o desenvolvimento pleno da criança, e para tal, o ambiente e o educador devem fornecer estímulos contínuos à sua aprendizagem, não significando, porém, relacionar a Educação Infantil somente a uma preparação para a vida escolar (pré-escola), com rotinas rígidas e dependência total do adulto.

Assim, para que estas mudanças sejam positivas, acreditamos que os profissionais relacionados à área devem agir sempre com muita ética, compromisso profissional e competência.

Refletir sobre as diversas dimensões e compreender sobre o significado do brincar na vida e na constituição dos sujeitos é definir, alguns eixos norteadores para a educação infantil.

Infância, brincadeira, desenvolvimento e aprendizagem:

A brincadeira é uma palavra associada à infância e às crianças. Porém, é importante indagarmos a respeito da possibilidade de estarmos conseguindo incorporar o brincar como dimensão cultural e constituição do conhecimento e a formação humana ou se estamos privilegiando o ensino das habilidades e dos conteúdos básicos das ciências, desprezando a formação cultural e a função da escola.

Para que a educação Infantil possa ser tratada com o devido cuidado, não podemos mais organizar nas escolas rotinas tão severas de horários, organização de conteúdos e quantidades de produções pedagógicas.

A brincadeira ainda está entre as atividades mais freqüentes avaliadas por nós é tida como tempo perdido.

Por este motivo, a brincadeira é vista como uma atividade contrária ao trabalho, por isto não é vinculado ao mundo produtivo.

É esta concepção que provoca a diminuição dos espaços e tempos do brincar à medida que avançam as séries/anos do ensino fundamental.

Segundo os estudos psicológicos baseados numa visão histórica e social do desenvolvimento infantil demonstram que o brincar é um importante processo psicológico, fonte de desenvolvimento e aprendizagem.

O brincar é uma atividade humana criadora, que desenvolve a imaginação, a fantasia e a realidade que interage na produção de novas possibilidades de interpretação, facilita o processo de interação à sociedade.

Ao observarmos crianças e adolescentes brincando em nossas escolas, é possível conhecê-los melhor, ultrapassarmos os muros da escola, e revelam as experiências de usa vivência e de seus conhecimentos.

Sabemos que a brincadeira cria uma zona de desenvolvimento proximal, permitindo que as ações da criança ultrapassem o desenvolvimento, já alcançado, impulsionando-a conquistar novas possibilidades de compreender as ações sobre o mundo, são incluídos novos elementos possibilitando a construção de um significado comum partilhado no espaço do brincar e habilidades da linguagem, da cognição, dos valores e da sociabilidade.

O ato de brincar possibilita às crianças ser agente de sua experiência social, organizar-se com autonomia em suas ações e interações, criando regras de convivência social e de participação nas brincadeiras.

A possibilidade de incorporar a ludicidade na aprendizagem, mas para que uma atividade pedagógica seja lúdica é importante a permitir a fruição, a decisão, escolha, as descobertas, as perguntas e as soluções por parte dos alunos.

No processo de alfabetização, os trava-línguas, jogos de rima, lotos de palavras, jogos de memória, palavras cruzadas, e outras línguas que podem ser investigadas, e outras que podem aprender brincando.

Se for incorporada a forma mais efetiva a ludicidade nas nossas práticas, estaremos potencializando as possibilidades de aprender o investimento e o prazer das crianças e dos adolescentes no processo de conhecer, com certeza descobrimos novas formas de ensinar e de aprender.

Ao planejarmos, é importante identificarmos quais as finalidades lúdicas, como estarão sendo apresentadas, está se dando a possibilidade de ouvir outras vozes de crianças, como o professor pode se posicionar diante das experiências que estabelecem novas gerações.

Organizar espaços e tempo que propiciem a iniciativa, a autonomia e a interação entre as crianças, para que construam ações conjuntas, amizades e sociabilidade, estabelecerá uma ponte entre a observação e a aprendizagem de forma lúdica.

Ensino Fundamental 

O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
I. O desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II. a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III. o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV. o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 


É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 


 Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

Da Educação Especial

 Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.


Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais:

I. currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades; 

II. terminalidade  específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados; 

III. professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns; 

IV. educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V. acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

3- EJA

Qualquer abordagem que se destine a discutir a cidadania e inclusão social passa necessariamente pelo trabalho: “Todo homem é em potencial um trabalhador. O trabalho se constitui na atividade vital do homem. É a fonte de objetivação do ser humano e através dele os homens transformam o mundo e se transformam enquanto sujeitos sociais”. (Tomazini 1996)

Com efeito, a atividade laboral constitui-se em um dos mais importantes aspectos da realização pessoal e ajustamento social do cidadão.  No contexto de mundo globalizado, aonde exigências como competitividade e eficiência chegam aos limites do desrespeito às diferenças e ritmo torna-se mais importante como nunca a reflexão sobre a adoção de posturas acerca do mundo do trabalho.

Em relação à pessoa com deficiência, este quadro requer uma reavaliação de métodos e investimentos em recursos humanos e técnicos, que tornem possível a abertura de novos meios, que procurem adequar o trabalhador às novas exigências e paradigmas.

Esse exercício da releitura sobre a educação do cidadão visa subsidiar e implementar a LDBN (9394/96) baseando-se no pressuposto constitucional que determina “A Educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovido e incentivado com a colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

O embasamento legal que confere a pessoa com deficiência a garantia de direito de acesso e permanência no trabalho, visando promover a integração e inclusão destas pessoas ao direito e à liberdade da escolha de uma profissão inclui: a Constituição Federal de 1988, a Lei 7853 de 1989, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei 9394/96 já acima citada, Decreto nº 3298/99 que regulamenta a Lei nº 7.853/89 e o Decreto 5151/04.

Estas Leis se complementam formando verdadeira rede de amparo à pessoa com deficiência permeando as políticas públicas de educação, saúde, trabalho e assistência social no que concerne ao exercício da cidadania e a inclusão social.

ANEXO II

	MODALIDADE DE COFINANCIAMENTO


	Nº DE VAGAS
	VALOR META
	VALOR MENSAL

	SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ESPECIAL -  PARCIAL
	28
	R$ 200,00
	R$ 5.600,00

	SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL EM CRECHE DE 0 A 03 ANOS - INTEGRAL
	140
	R$ 330,00
	R$ 46.200,00

	SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-ESCOLA DE 4 A 05 ANOS - INTEGRAL
	140
	R$ 330,00
	R$ 46.200,00


ANEXO III
	PLANO DE TRABALHO

	1 – DADOS CADASTRAIS DO PROPONENTE

	INSTITUIÇÃO PROPONENTE
	CNPJ

	ENDEREÇO

	CIDADE
	UF
	CEP
	DDD/TELEFONE

	CONTA CORRENTE
	BANCO
	AGÊNCIA
	PRAÇA DE PAGAMENTO

	NOME DO RESPONSÁVEL LEGAL
	CPF

	CARTEIRA DE IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDITOR
	NACIONALIDADE
	CARGO
	FUNÇÃO

	ENDEREÇO

	E-MAIL DO RESPONSÁVEL LEGAL
	TELEFONE

	2 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	TÍTULO DO PROJETO:
	PERÍODO DE EXECUÇÃO

	TIPO DE SERVIÇO:


	INÍCIO
	TÉRMINO

	JUSTIFICATIVA DO PROJETO:



	IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:



	OBJETIVO GERAL:



	OBJETIVOS ESPECÍFICOS:



	ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA:



	PÚBLICO ALVO/ BENEFICIÁRIOS:



	ATIVIDADES/METODOLOGIA/RECURSOS HUMANOS/ PARCERIAS ENVOLVIDAS/CERTIFICAÇÕES/ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA ATENDIMENTO:



	SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO:



	3 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

	META
	ESPECIFICAÇÃO
	DURAÇÃO

	
	
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	

	4 – PLANILHA DE CUSTOS/PLANO DE APLICAÇÃO

	NATUREZA DA DESPESA

	ESPECIFICAÇÃO:


	VALOR:

	TOTAL GERAL
	

	5 – DESDOBRAMENTO DO PLANO DE TRABALHO

	NATUREZA DA DESPESA

	ESPECIFICAÇÃO:


	VALOR:

	TOTAL GERAL
	

	6 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

	NATUREZA DA DESPESA
	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	META:


	ESPECIFICAÇÃO:
	UN
	QT
	INÍCIO
	TÉRMINO

	7 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	META
	ABR/2016
	MAI/2016
	JUN/2016
	JUL/2016

	
	AGO/2016
	SET/2016
	OUT/2016
	NOV/2016

	
	DEZ/2016
	JAN/2017
	FEV/2017
	MAR/2017

	
	ABR/2017
	MAI/2017
	JUN/2017
	JUL/2017

	
	AGO/2017
	SET/2017
	OUT/2017
	NOV/2017

	
	DEZ/2017
	
	
	

	
	
	TOTAL: R$


	Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para os efeitos e sob as penas da Lei que tomei conhecimento e estou ciente dos termos dispostos na RESOLUÇÃO Nº 28/2011 – TCE/PR; INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 61/2011 – TCE/PR E LEI FEDERAL 8.666/93, LEI MUNICIPAL 3.750/2016, CUMPRINDO ASSIM TODOS OS SEUS REQUISITOS.

[image: image1.jpg]
Rolândia, ....../..../..........                                                 

__________________________

Presidente/Responsável




ANEXO IV
FICHA DE AVALIAÇÃO

1. PROPONENTE:________________________________________________

2. MODALIDADE DO SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL: _______________________________________________________________

3. DA AVALIAÇÃO

	ÍTENS
	PONTUAÇÃO

	3.1 Identificação da Proposta, Período de Execução, Justificativa da proposta, Identificação do Objeto, Objetivos Gerais e Específicos
	

	3.2 Público-alvo
	

	3.3 Metas de Atendimento Proposta (nº de pessoas)
	

	3.4 Metodologia do Trabalho e Atividades Propostas
	

	3.5 Abrangência Geográfica ( Regiões e Territórios)
	

	3.6 Cronograma de Execução da Proposta (Avaliar quais e quando as atividades serão desenvolvidas)
	

	3.7 Sistema de Monitoramento e Avaliação (Formas de acompanhamento e avaliação, da execução das ações/atividades e da produção de resultados, os responsáveis pelo acompanhamento e execução do Serviço e a periodicidade).  
	

	3.8 Recursos Humanos/Parcerias Envolvidas/Certificações
	

	3.9 Estrutura Disponível para atendimento
	

	3.10 Planilha de Custos, contendo: detalhamento das despesas (os recursos humanos e material mensal e anual)
	


4. PARECER TÉCNICO

	

	

	

	

	


5. COMISSÃO DE AVALIAÇÃO

	Nome
	Assinatura

	1-
	

	2-
	

	3-
	

	4-
	

	5-
	

	6-
	


ANEXO V

MINUTA DO CONVÊNIO Nº ....../.........

Ref. Chamamento Publico..........
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, com sede na Avenida Presidente Bernardes, nº 809, inscrito no CNPJ n° 76.288.760/0001-08, de um lado, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ FRANCISCONI NETO , portador da Cédula de Identidade RG nº 3.504.473-6, e do CPF/MF sob nº 673.786.849-53, residente e domiciliado nesta cidade, à Rua Estilac Leal nº 893, Centro, e por sua Secretária Municipal de Educação, Rosilene Moloni Moreira, cadastrada no CPF nº 807.239.939-04  e inscrita no RG nº 4.461.621-1  SSP/PR; e de outro lado, o ........, com sede na Rua ...., nº , Vila ....., inscrita no CNPJ nº ......, doravante denominada simplesmente CONVENENTE, neste ato representado por sua presidente ......., portador do RG/CI nº  SSP/PR e inscrito no CPF nº , residente e domiciliado na Rua... , bairro, na cidade de .....a, resolvem firmar o presente CONVÊNIO, regido pela legislação vigente aplicável, mediante as cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente CONVÊNIO , bem como sua execução, encontram-se sujeitos às normas pertinentes da Constituição Federal, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como a Resolução nº. 28/2011 e instrução normativa nº. 61/2011 ambas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do Chamamento Público nº ........., bem como pela Lei Municipal nº 3.750/2016 e regulamentado pelo Decreto Municipal nº8.088/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS METAS

O presente CONVÊNIO tem como objeto serviços da Lei de Diretrizes e Bases da Educação:
- 28 VAGAS para Serviço de Educação Especial – Parcial

- 140 VAGAS para Serviço de Educação Infantil em Creche de 0 a 03 anos – Integral

- 140 VAGAS para Serviço de Educação Infantil em Pré-escola de 04 a 05 anos - Integral

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONVÊNIO E FORMA DE PAGAMENTO

O CONCEDENTE pagará ao CONVENENTE a importância de R$ ....(....), com base no número de atendimentos e seguintes valores: 

	SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL ESPECIAL -  PARCIAL
	R$ 200,00

	SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL EM CRECHE DE 0 A 03 ANOS - INTEGRAL
	R$ 330,00

	SERVIÇO DE EDUCAÇÃO INFANTIL PRÉ-ESCOLA DE 4 A 05 ANOS - INTEGRAL
	R$ 330,00


CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

O presente convênio terá vigência a partir da data de assinatura até 31/01/2018 sendo o prazo de execução do objeto até 30/12/2017.
CLÁUSULA QUINTA – DA CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA

As despesas decorrentes do presente termo de convênio serão devidamente realizadas por intermédio da seguinte dotação orçamentária:

Órgão..............08 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Unidade..........
Função.....
Sub-função ........

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

A CONCEDENTE obriga-se a:

a) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste CONVÊNIO, de acordo com o Programa de Trabalho;

b) Avaliar a execução do CONVÊNIO;

c) Repassar os recursos financeiros à CONVENENTE, nos termos estabelecidos conforme plano de trabalho;

d) Publicar no órgão oficial extrato deste CONVÊNIO e de seus aditivos e apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura, conforme modelo do Anexo I do Decreto nº 3.100, de Junho de 1999;

e) Prestar o apoio necessário a CONVENENTE, para que sejam alcançadas as metas deste CONVÊNIO em toda sua extensão;

f) Fornecer se solicitado, ao Conselho de Política Pública da área correspondente à atividade ora fomentada todos os elementos indispensáveis ao cumprimento de suas obrigações em relação a este CONVÊNIO, nos termos do art. 17 do Decreto nº 3.100, de 30 de junho de 1999;

g) Inserir todas as informações relativas ao Concedente no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná seguindo as exigências de prazo contidas no programa.

PARÁGRAFO ÚNICO

Fica responsável pela execução dos ítens (a; e) desta cláusula, a agente pública: _______ representando a Secretaria Municipal de Educação; 

A Controladoria Interna do Município através de seus integrantes pelo item (b)

e pelos itens (c; d; f; g) desta cláusula o Departamento de Projetos e Convênios também através dos seus integrantes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A CONCEDENTE procederá a fiscalização nas instalações e nos documentos relativos a execução do presente convênio e emitirá relatórios, inclusive os exigidos no Sistema de Integrado de Transferência do Tribunal de Contas do estado do Paraná, para tal uma Comissão de Monitoramento e Avaliação será constituída através de Portaria.
A CONVENENTE deverá instituir uma UGT, com as seguintes atribuições mínimas:

_ Controlar a aplicação dos recursos no objeto pactuado;

_ Controlar a movimentação financeira a partir do momento da celebração do termo de transferência;

_ Aferir as despesas pertinentes à execução do ato de transferência;

_ Acompanhar o cumprimento e avaliar as metas pactuadas com o concedente dos recursos;

_ Elaborar parecer ou relatório sobre a execução do termo de transferência;

_ Informar o Tribunal de Contas sobre qualquer ilegalidade ou irregularidade na execução do termo de transferência, sob pena de responsabilidade solidária de seus integrantes pelo ato irregular ou ilegal, nos termos do art. 6º caput, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONVENENTE

A CONVENENTE obriga-se a:
I. Responsabilizar-se pela correta utilização dos recursos que não poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam estabelecidos na Cláusula Segunda deste Termo e no Plano de Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilidade de seus dirigentes;

II. Ressarcir a CONCEDENTE os recursos recebidos, através deste Convênio, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:

a. Quando não for executado o objeto do  CONVÊNIO;

b. Quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da estabelecida no ato do plano de trabalho formalizado mediante CONVÊNIO ou instrumento congênere;

III. Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, danos causados a terceiros e pagamentos de seguros em geral, eximindo a CONCEDENTE de quaisquer ônus ou reivindicações, perante terceiros, em juízo ou fora dele;

IV. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos quanto à utilização dos recursos, sob pena de devolução dos mesmos;

V. Submeter-se à supervisão e orientação técnica promovida pela CONCEDENTE, fornecendo as informações necessárias a sua execução;

VI. Manter conta corrente específica e exclusiva para recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste convênio;

VII. Propiciar aos credenciados pela CONCEDENTE meios e condições necessárias ao acompanhamento à supervisão e a fiscalização da execução do Convênio, a qualquer tempo ou lugar, mantendo atualizada a instrução contábil específica dos atos e fatos relativos à execução do Convênio, bem como o cadastro dos usuários dos serviços;

VIII. Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste Termo de CONVÊNIO;

IX. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos pela CONCEDENTE;

X. Manter em arquivo, pelo prazo de cinco anos, contados da data de entrega dos Relatórios de Atendimento à CONCEDENTE, o cadastro dos usuários do Programa, os prontuários, as guias de encaminhamento, as fichas e relatórios individualizados dos usuários , bem como os registros contábeis relativos ao exercício de concessão, com a identificação do Programa e deste Convênio, com vista a permitir o acompanhamento, a supervisão e o controle de serviços;

XI. Permitir livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a entidade concedente, além dos servidores do Tribunal de Contas, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

XII. Movimentar os recursos apenas na Agência do Banco do Brasil n° 0349-2, conta-corrente n° .................

XIII. Inserir todas as informações relativas ao Tomador no Sistema Integrado de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná seguindo as exigências de prazo contidas no programa.
XIV. Executar o controle e administração de pessoal, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência e eficácia;
XV. Atender ao princípio da economicidade mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica. 

XVI. A comprovação das despesas efetuadas se dará por notas fiscais e demais documentos comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão conter, além da descrição do bem ou do serviço adquirido, expressa menção ao número do convênio, seguido do ano e do nome ou sigla do órgão concedente.
PARÁGRAFO ÚNICO 

É vedado:
I. Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;

II. Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida neste Convênio, ainda que em caráter de emergência;

III. Realização de despesas em data anterior ou posterior a vigência;

IV. Realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora de prazos;

V. Realização de despesas de publicidade salvo as de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos;

VI. Pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado, integrante de quadro de pessoal da entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica;

VII. Realizar transferências de recursos a terceiros que não figurem como parte no objeto do ato de CONVÊNIO.
VIII. A contratação de dirigentes da entidade tomadora dos recursos ou de seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau, ou de empresa em que estes sejam sócios cotistas, para prestação de serviços ou fornecimento de bens.
CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO

O presente convênio poderá ter suas cláusulas alteradas mediante acordo entre as partes através de Termo Aditivo, exceto quanto ao objeto do Plano de Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer umas de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência de norma legal ou fato que tome material ou formalmente inexeqüível.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Constitui, particularmente, motivos de rescisão e constatação das seguintes situações:

I. Descumprimento de quaisquer das exigências fixadas nas normas e diretrizes que regulam o Programa especialmente quanto aos padrões de qualidade de atendimento;

II. Cobrança aos usuários de quaisquer valores pelo atendimento realizado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESTITUIÇÃO 

A CONVENENTE compromete-se a restituir os valores transferidos pela CONCEDENTE atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda do Município, a partir da data do recebimento na hipótese da inexecução do objeto da avença ou de outra irregularidade em que resulte prejuízo ao Erário, conforme exigência da Lei 8666/13 no seu artigo 116.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Rolândia para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Convênio, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e acordados, firmam o presente Convênio em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo relacionadas.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, aos  __ de ___________ de 2016

	____________________________

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA

CONCEDENTE
	__________________________________
 CONVENENTE


	_____________________________

	Secretaria Educação


Testemunhas:

	_____________________________________


	__________________________________



Carimbo CNPJ
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